
Órgão de divulgação do Senado Federal

CORRIDA PARA MUDAR AS REGRAS
ELEIÇÕES DE 2006

CÂMARA DOS DEPUTADOS, que 
já analisa projeto do Senado,  
deve receber proposta do TSE

LAVAGEM DE DINHEIRO  
tornaria candidato inelegível, 
segundo sugestão do tribunal

DOAÇÕES LÍCITAS para as 
campanhas podem ter incentivo 
fiscal e regras transparentes

CPI dos Correios entrega à 
Câmara relatório parcial
Já está na Câmara dos 

Deputados o relatório par-
cial elaborado pela CPI dos 
Correios em conjunto com 
a CPI do Mensalão e apro-
vado no dia 1º. A entrega do 
documento, que aponta in-
dícios de quebra de decoro 
parlamentar por 18 depu-
tados e um ex-deputado, 
foi feita pelo presidente da 
CPI dos Correios, Delcidio 
Amaral, e pelo relator, Os-
mar Serraglio. 

Em reunião administra-
tiva, a comissão decidiu 

ouvir na quarta-feira o 
chefe do Núcleo de Assun-
tos Estratégicos da Presi-
dência da República, Luiz 
Gushiken. Kátia Rabelo, 
presidente do Banco Rural 
– de onde saiu parte dos 
recursos que supostamente 
alimentavam o "mensalão" 
–, prestará depoimento 
na terça-feira à Sub-Re-
latoria de Movimentação 
Financeira da CPI. Rogério 
Tolentino, sócio de Marcos 
Valério, também será ouvi-
do por essa sub-relatoria.

PROVIDÊNCIAS Delcidio e Serraglio (D) entregam oficialmente o relatório à Mesa da Câmara dos Deputados
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CPI dos Bingos votará pedido para convocar Palocci
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No Plenário, uma 
reflexão sobre a 
Independência
Os 183 anos da Indepen-

dência foram registrados 
no Plenário por vários se-
nadores. O desfile cívico-
militar comemorativo da 
data foi visto ontem, em 
Brasília, por cerca de 30 mil 
pessoas, segundo a Polícia 
Militar. O presidente Lula 
assistiu ao evento acom-
panhado do presidente da 
Nigéria e de ministros. 
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leitura no país

Projetos de instituições 
públicas ou privadas que 
visem estimular a criação, 
impressão, distribuição 
e leitura de livros podem 
contar com financiamento 
de até 80% de seu custo 
total pelo Fundo Nacional 
Pró-Leitura. Proposta nesse 
sentido foi apresentada pelo 
senador José Sarney e está 
na Comissão de Justiça.
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COMEMORAÇÃO O desfile 
cívico-militar em Brasília foi 
visto por 30 mil pessoas
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 Projeto de lei 
determina que 
obrigação não se 
aplique a motoristas 
sem infrações graves 

O senador Rodolpho Tou-
rinho (PFL-BA) defendeu o 
fi m da exigência de cursos de 
direção defensiva e de primei-
ros socorros no ato da renova-
ção da carteira de habilitação. 
Projeto de lei de sua autoria 
(PLS 276/05) altera o Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB) 
para livrar dessa obrigação o 
motorista habilitado sem esses 
cursos que nunca tenha sofrido 
suspensão do direito de dirigir 

ou cassação da carteira, nem 
esteja com os exames de apti-
dão física e mental vencidos há 
mais de cinco anos. 

Tourinho salientou que re-
conhece a importância desses 
cursos, mas questiona a “opor-

tunidade e razoabilidade” de 
serem exigidos de quem nunca 
cometeu infrações graves no 
trânsito. Ele avalia que a exi-
gência deve ser mantida apenas 
na primeira habilitação e para 
motoristas contratados por 
empresas de transportes de 
passageiros e cargas.

– O condutor não deve ser 
constrangido com exigências 
excessivas de poucos resulta-
dos práticos – argumentou.

Em termos de utilidade para 
o motorista, Tourinho compa-
rou a medida à exigência de 
estojo de primeiros socorros 
nos veículos, que se mostrou 
inútil para atender a vítimas 
de acidentes graves, deixando 
de ser cobrado em 1999.

Sessão destinada a pronunciamentos

Rádio entrevista Roberto Menescal
Roberto Menescal é o entrevistado do programa Escala Brasileira de hoje, às 
23h, na Rádio Senado. Compositor da primeira leva da Bossa Nova, Menescal 
gravou com muitos artistas e viajou pelo mundo tocando os clássicos do estilo 
musical, o que faz até hoje. Nos anos 80 e 90 teve destacada atuação como 
diretor e produtor musical, descobrindo, lançando e relançando talentos.

A sessão de hoje será não deliberativa. Com início previsto para as 14h, ela se destina a pronunciamentos dos 
senadores. As votações de projetos serão retomadas na próxima terça-feira, quando o Senado analisa o perdão 
da dívida de Moçambique com o Brasil (PRS 76/05), além de propostas de emendas constitucionais.

Agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

Música da China Missões jesuíticas na TV 
Está em cartaz, até o dia 30 de setembro, a exposi-
ção Instrumentos Musicais da China. São 60 peças 
de instrumentos musicais chineses e 40 quadros 
ilustrativos que estão à mostra no Salão Negro do 
Congresso Nacional. 

Amanhã, às 22h, a TV Senado apresenta o Senado 
Documento, inédito, que trata das missões jesuíticas 
do Brasil, com destaque para a República Guarani. 
Instalada no Sul do Brasil, a missão foi destruída 
pelos exércitos português e espanhol.

VIOLAÇÃO Segundo Serys, direito 
de acesso ao ensino fundamental a 
maiores de 25 anos não é respeitado

MUDANÇA Tourinho quer restringir 
exigência a motoristas iniciantes e  
aos que transportam passageiros

REDUÇÃO Ana Júlia diz que Pará 
foi o estado que mais diminuiu o 
desmatamento na região amazônica

Serys: notificação 
de Blairo Maggi 

foi oportuna
A senadora Serys Slhessa-

renko (PT-MT) elogiou, em 
pronunciamento no Plenário, a 
atitude do promotor de Justiça 
de Cuiabá Alexandre de Matos 
Guedes, que apresentou ao go-
vernador de Mato Grosso, Blai-
ro Maggi, uma notifi cação pelo 
descumprimento “sistemático 
e histórico” dos direitos dos 
maiores de 25 anos de acesso 
ao sistema público de ensino 
fundamental obrigatório.

– A oportuna intervenção do 
promotor Alexandre Guedes 
vem lançar luz sobre o abismo 
social em que se encontra a 
maioria da população, já que, 
segundo dados do IBGE de 
2003, 63,4% dos mato-grossen-
ses com idade igual ou supe-
rior a 25 anos não concluíram 
o ensino fundamental, o que 
se constitui na pior média da 
região Centro-Oeste – obser-
vou a senadora.

Serys Slhessarenko registrou 
ainda a realização da festa 
agropecuária de Confresa, no 
nordeste de Mato Grosso. De 
acordo com a parlamentar, o 
evento tem se caracterizado 
não apenas pela exposição de 
produtos da agricultura fami-
liar, mas também pelo debate 
de importantes questões para 
os sem-terra.

Tourinho quer fim de curso 
para renovar habilitação

Ana Júlia Carepa 
comemora menor 

desmatamento
A senadora Ana Júlia Carepa 

(PT-PA) comemorou a redução 
do índice de desmatamento na 
região amazônica nos últimos 
11 meses. De acordo com a 
senadora, dados divulgados 
recentemente pelas ministras 
do Meio Ambiente, Marina 
Silva, e da Casa Civil, Dilma 
Rousseff, indicam uma queda 
de 50% no desmatamento da 
Amazônia em relação aos anos 
de 2003 e 2004. 

Ana Júlia informou que, entre 
julho de 2004 e agosto de 2005, 
a área devastada foi de 9 mil 
quilômetros quadrados, contra 
os 18 mil indicados no levanta-
mento anterior. A senadora elo-
giou o empenho do Ministério 
do Meio Ambiente, do Instituto 
Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra), da 
Polícia Federal e do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Reno-
váveis (Ibama) na redução do 
desmatamento.

Segundo Ana Júlia, no início 
do governo Luiz Inácio Lula da 
Silva, o estado do Pará liderava 
o ranking da devastação entre 
os estados da região amazôni-
ca. Agora, afi rmou a senadora, 
o Pará é o campeão em redução 
ao atingir 81% de diminuição 
do desmatamento. Ela regis-
trou também que o Incra deve 
concluir, até o final do ano, 
em parceria com o Exército 
brasileiro, o processo de regula-
rização fundiária de 1,5 milhão 
de hectares de terras da União 
nos municípios de Anapu e 
Santarém, no Pará. Ana Júlia fez 
questão de salientar que essa é 
a maior regularização de terras 
já realizada no país.

– Há 15 anos estava para-
lisado qualquer tipo de regu-
larização fundiária em nosso 
país. O Incra inicia um trabalho 
fundamental para a paz e a 
justiça na região. A terra deve 
servir para dar vida e não para 
gerar qualquer tipo de violên-
cia ou de morte – concluiu a 
senadora.
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O candidato a cargo eletivo 
que não colocar suas contas 
à disposição do público, por 
meio da Internet, poderá ter 
o registro cassado. É o que es-
tabelece projeto de autoria do 
senador Eduardo Suplicy (PT-
SP), que aguarda indicação de 
relator na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ), onde receberá decisão 
terminativa.

De acordo com a proposta 
(PLS 283/05), a prestação de 
contas de cada candidato – no 
que diz respeito às receitas e 
despesas de campanha – será 
atualizada e divulgada diaria-
mente  pelos partidos, por meio 
da rede mundial de computa-
dores. Caberá ao Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE), segundo o 
texto, divulgar semanalmente, 
em páginas eletrônicas oficiais, 
os dados consolidados do pe-

ríodo, quando se tratar de elei-
ções nacionais. A mesma tarefa 
caberia aos tribunais regionais 
eleitorais no caso de eleições 
estaduais e municipais.

– O conhecimento dessas in-
formações propiciará ao eleitor 
avaliar a compatibilidade dos 
recursos financeiros que rece-
bem os candidatos e os gastos 
que realizam. 

Suplicy propõe cassação do registro do candidato que não divulgar contas; Alvaro conclama o Congresso a melhorar 
legislação eleitoral; Maranhão deseja evitar promoção pessoal de autoridades; Câmara tem pouco tempo para decidir

INOVAÇÃO Maranhão considera 
crime de responsabilidade a 
propaganda irregular

INFORMAÇÃO Prestação de contas 
deve ser atualizada diariamente 
pelos partidos, segundo Suplicy

Para que tenha validade nas 
eleições gerais de 2006, qual-
quer modificação na atual 
legislação eleitoral tem de 
entrar em vigor até o dia 30 de 
setembro, sexta-feira. 

As atenções para o cumpri-
mento desse prazo se voltam  
para a Câmara dos Deputados. 
É para lá que foi encaminhado 
no dia 1º de setembro projeto 
aprovado pela Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ), de 
autoria de Jorge Bornhausen 
(PFL-SC) e relatado por José 
Jorge (PFL-PE), que reduz o 
tempo de campanha eleitoral, 
de 90 para 60 dias; simplifica 
os programas de televisão; au-
menta as penas; proíbe a boca-
de-urna; e exige dos partidos 
divulgação de sua movimenta-
ção financeira na Internet.

É, ainda, na Câmara que 
tramita um projeto de lei que 
teve origem na própria Casa. 
Comissão especial presidida 
pelo deputado Alexandre Car-
doso (PSB-RJ) elaborou um 
projeto de reforma política re-

latado pelo deputado Ronaldo 
Caiado (PFL-GO) já aprovado 
pela CCJ e pronto para votação 
em Plenário. Dele, constam 
o financiamento público de 
campanha, a fixação de listas 
de candidatos por partidos e 
limitação ao funcionamento de 
pequenas legendas.

TSE
Será na Câmara, também, 

que deverá começar a tramitar 

o conjunto de sugestões que 
estão sendo formuladas por  
comissão criada pelo Tribunal 
Superior Eleitoral. A primeira 
parte do trabalho já foi con-
cluída. São quatro anteproje-
tos de lei e três resoluções. O 
documento sobre os delitos 
eleitorais deverá ficar pronto 
esta semana. 

Entre as principais mudan-
ças propostas pela comissão, 

estão a inclusão dos crimes de 
lavagem de dinheiro, crimes 
contra a ordem tributária ou 
qualquer outro delito com 
pena máxima não inferior a 
dez anos, além da improbi-
dade administrativa, entre as 
ações passíveis de inelegibi-
lidade; o aumento da pena de 
inelegibilidade de três para 
seis anos; e a adoção de  pe-
nas condicionadas apenas à 
decisão em segunda ou última 
instância e não ao trânsito em 
julgado das sentenças.

A proposta estimula o finan-
ciamento lícito de campanhas 
eleitorais e de partidos políticos 
(veja quadro). A Justiça Eleitoral 
dará prioridade ao julgamento 
das contas dos candidatos já 
eleitos, o que, obrigatoriamen-
te, será feito antes da diploma-
ção. A rejeição da prestação de 
contas por conduta dolosa, a 
qualquer tempo, em decisão 
de segunda instância ou úni-
ca, impede a diplomação ou 
implica perda de mandato do 
candidato eleito.

Mudanças nas eleições de 2006 
exigem aprovação em três semanas 

Suplicy propõe divulgação  
de contas na Internet

O senador Alvaro Dias 
(PSDB-PR) conclamou o Con-
gresso Nacional a melhorar a 
legislação eleitoral. Ele elo-
giou as sugestões de medidas 
legislativas apresentadas na 
última segunda-feira pela 
comissão criada pelo presi-
dente do TSE, ministro Carlos 
Velloso, com o objetivo de 
aperfeiçoar a legislação elei-
toral brasileira. A comissão, 
presidida pelo ministro José 
Gerardo Grossi, é formada por 
juristas, tributaristas, ex-mi-
nistros do TSE e pelo ministro 
Benjamin Zymler, do Tribunal 
de Contas da União (TCU), 
informou o senador.

Entre as medidas sugeridas 
pela comissão, e elogiadas por 
Alvaro Dias, está a inclusão 
dos crimes de lavagem de 

dinheiro e contra a ordem 
tributária como causadoras 
de inelegibilidade, que au-
mentaria de três para seis 
anos. Outras medidas, de 
acordo com o senador, seriam 
a análise das contas dos can-
didatos eleitos antes da posse, 
a possibilidade de reabertura 
do processo de prestação de 
contas a qualquer momento 
e a concessão de benefícios 
fiscais para quem realizar 
doações para campanhas.

O senador também solicitou 
que a Câmara dos Deputados 
aprove a chamada minirrefor-
ma eleitoral (PLS 275/05), já 
aprovada pelo Senado Fede-
ral. Para ele, trata-se do início 
de uma reforma que procura 
atender aos “desejos políticos 
da nação”.

Alvaro defende as 
sugestões do TSE

Maranhão quer 
punir uso de 

símbolo pessoal 
Projeto de lei do senador José 

Maranhão (PMDB-PB) tipifica 
como crime de responsabi-
lidade e ato de improbidade 
administrativa o uso, em publi-
cidade ou campanhas governa-
mentais, de símbolos, imagens 
ou cores que caracterizem 
promoção pessoal de autori-
dades ou que façam alusão a 
campanhas eleitorais. 

O PLS 299/05 modifica leis 
que definem crimes de respon-
sabilidade de autoridades dos 
três Poderes a fim de incluir a 
propaganda irregular como um 
dos motivos para seu enqua-
dramento penal.

A proposta também define 
a propaganda institucional 
que utilize símbolos pessoais 
e eleitorais das autoridades 
como ato de improbidade 
administrativa. Em sua justifi-
cação, José Maranhão lembra 
que a Lei Eleitoral de 1997 já 
contém normas rígidas para 
disciplinar a propaganda insti-
tucional dos governos durante 
as campanhas eleitorais, mas 
o problema não se restringe a 
esses períodos.

– É comum assistirmos aos 
chefes de Poder Executivo 
utilizando, durante todo o 
seu mandato, a propaganda 
institucional para promover 
os símbolos e cores que mar-
caram sua campanha política. 
Isso, apesar de a Constituição 
estabelecer, em seu artigo 37, 
§1º, proibição de publicidade 
institucional com uso de ima-
gens de promoção pessoal de 
autoridades – destaca.

O projeto tramita na Comis-
são de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) para decisão 
terminativa.
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O presidente e o relator da CPI 
dos Correios, senador Delcidio 
Amaral (PT-MS) e deputado 
Osmar Serraglio (PMDB-PR), 
entregaram na terça-feira, à Câ-
mara dos Deputados, o relatório 
parcial feito em parceria com a 
CPI do Mensalão.  O documento 
recomenda a abertura de pro-
cesso de perda de mandato de 
18 parlamentares envolvidos 
em denúncias de corrupção. 

O relatório parcial foi apro-
vado na semana passada, mas, 
segundo Serraglio, ainda não 
havia sido encaminhado por-
que a documentação instruti-
va, as referências e os anexos 
não estavam prontos. 

– Precisamos provar que tudo 
a que fizemos referência não foi 
invenção dos relatores. Tudo 
está documentado – explicou. 

Serraglio adiantou que de-
verá entregar um segundo re-
latório parcial na quinta-feira 
da próxima semana. 

– Começaremos a apresentar 
o outro lado da CPI, que é a 
análise documental dos contra-
tos, apesar de muita coisa ainda 
estar pelo meio do caminho 
– informou.

O deputado disse que não 
é certo que esse segundo re-
latório faça alguma menção 
ao nome do senador Eduardo 
Azeredo (PSDB-MG), acusado 
de ter recebido recursos das 
agências do publicitário Mar-

cos Valério Fernandes de Souza, 
em sua campanha ao governo 
de Minas Gerais em 1998.

– Nós não o incluímos no pri-
meiro relatório porque tínha-
mos um critério: prática de ato 
enquanto parlamentar. Quem 
vai decidir se a eleição de 1998 
vai ser investigada e, portanto, 
se vai constar do relatório, é o 
Plenário da CPI – explicou.

Para o senador Alvaro Dias 
(PSDB-PR), membro da comis-
são, o mesmo tratamento que 
for dado a Azeredo deverá ser 
conferido ao presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva.

– Se houver representação 
contra ele, tem que haver con-
tra o presidente, com maior 
razão, porque, relativamente a 
Lula, as denúncias de recursos 
indevidos na campanha eleito-
ral atingem diretamente a sua 
candidatura, maculando o seu 

mandato – afirmou. 
Programação

Em reunião administrativa 
interna realizada na terça-feira, 
foi estabelecido o calendário 
das próximas duas semanas. 
Pela programação, a Sub-Rela-
toria de Movimentação Finan-
ceira ouvirá, no dia 13 (terça-
feira), a presidente do Banco 
Rural, Kátia Rabelo, e mais 
dois diretores da instituição. A 
Sub-Relatoria de Contratos, por 
sua vez, ouvirá os dirigentes 
da Skymaster e Mauro Dutra, 
proprietário da Novadata, em-
presas que prestam serviço aos 
Correios.

No dia 14 (quarta-feira), o 
chefe do Núcleo de Assuntos 
Estratégicos da Presidência, 
Luiz Gushiken, prestará depoi-
mento no plenário da comissão. 
No dia 15 (quinta-feira), haverá 
reunião administrativa.

CPI terá outro relatório, que fará análise documental dos contratos. Heloísa Helena afirma que Lula deveria ter investigado 
corrupção no governo Fernando Henrique Cardoso. E Paulo Paim mostra os erros cometidos pelo governo e pelo PT

O senador Paulo Paim (PT-
RS) apontou em discurso os 
erros cometidos pelo governo 
e pelo PT que, em sua opinião, 
levaram à atual crise política, 
lendo em Plenário artigo de sua 
autoria publicado pela lideran-
ça do partido. Para o senador, o 
PT e o governo erraram quando 
não conseguiram separar suas 
atuações.

– Somos o principal partido 
da base do governo, mas não 
somos o governo – ressaltou.

Paim entende que o PT deve-
ria ter lutado pelos seus pontos 
de vista dentro do governo, 
mantendo suas bandeiras his-
tóricas. O senador salientou 
que a polêmica é positiva e 
mantém vivas as causas.

Para o senador, o governo 
errou ao não dar a devida aten-
ção à sua base no Congresso. 
E ressaltou que o erro de uma 
minoria não pode ser jogado 
sobre mais de 800 mil militan-
tes e milhões de simpatizantes. 
Ele informou ainda que apre-
sentou projeto de lei baseado 
na aplicação de 5,5% a título 
de previsão inflacionária e de 
26,51% de aumento real sobre 
o valor atual do salário mínimo, 
que resultará num valor de R$ 
400,40 para 2006, maior que os 
R$ 321 previstos pelo governo. 

Os senadores Pedro Simon 
(PMDB-RS) e Rodolpho Touri-
nho (PFL-BA) elogiaram as pa-
lavras de Paim. O senador Mão 
Santa (PMDB-PI), na presi-
dência dos trabalhos, também 
destacou o acerto na proposta 
de Paulo Paim em relação ao 
salário mínimo.

Paim aponta 
erros que teriam 

levado à crise 

O senador Heráclito Fortes 
(PFL-PI) manifestou sua ex-
pectativa de que as CPIs inves-
tiguem a relação dos fundos de 
pensão de empresas estatais 
e fundos de investimento de 
bancos privados que deram 
grandes prejuízos. Ele repu-
diou a acusação de que estaria 
defendendo o proprietário do 
Banco Opportunity e afirmou 
que quer investigar todos os 
envolvidos. 

– Não aceito que o PT tente 
desviar os fatos desqualifican-
do as pessoas. O que eu quero é 
a verdade porque está em jogo 
o patrimônio dos aposentados 
do Banco do Brasil. Quero que 
todos sejam ouvidos: Sérgio Ri-
cardo Rosa, presidente da Previ; 
Daniel Dantas, do Opportunity; 
e o presidente do Citibank, Gus-
tavo Marin – frisou.

Segundo ele, o governo e 
o Partido dos Trabalhadores 
estariam armando um “acor-
dão” para evitar o depoimento 
do presidente do Citibank, 
já aprovado nas CPIs. O se-
nador lembrou que o banco 
norte-americano responde a 
processos judiciais em vários 
países por proteger fortunas de 
governantes corruptos.

– É preciso que o Congresso 
Nacional não se acocore diante 
desses fatos e que o PT pare de 
impor versões. Qual é o medo 
que se tem de ouvir o respon-
sável por essa operação? O PT 
hoje está praticando o que con-
denava e até usa os mesmos 
bancos. É um jogo embaralha-
do de fazer inveja ao governo 
Collor – assinalou.

Heráclito quer 
investigar os 

fundos privados

ANALOGIA Heráclito diz que a crise é 
hoje "um jogo embaralhado de fazer 
inveja ao governo Collor"

A senadora Heloísa Helena 
(PSOL-AL) afirmou que “só a 
pressão do povo” poderá evitar 
que as denúncias de corrup-
ção envolvendo “o governo 
e o Congresso” acabem sem 
punição. Ela sustentou que a 
corrupção que “vem afloran-
do” nas páginas dos jornais e 
revistas se deve não apenas ao 
Parlamento, mas também ao 
governo. A senadora acusou 
o presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva de “não ter feito uma 
investigação sequer” sobre as 
denúncias de que havia cor-
rupção no governo Fernando 

Henrique Cardoso.
– É conversa mole dizer que 

o principal é manter a gover-

nabilidade. Isso é conversa 
para que as investigações não 
sejam profundas, o que per-
mitirá que alguns escapem. É 
inadmissível dizer que se deve 
tomar cuidado com as investi-
gações para que a estabilidade 
econômica não seja arranhada 
– protestou.

Heloísa Helena disse la-
mentar que nem todos os 
deputados e senadores das 
CPIs estejam trabalhando no 
exame de documentos, acres-
centando que muitos viajaram 
para descansar depois de dois 
meses de trabalho.

Heloísa Helena defende "pressão do povo"

ANÁLISE O presidente da comissão, Delcidio Amaral (E), e o relator, Osmar 
Serraglio, anunciam que entregarão um segundo relatório na próxima semana 

CPI  dos Correios entrega 
relatório parcial à Câmara

DENÚNCIAS Heloísa Helena reclama 
do governo por não ter investigado 
corrupção no governo FHC

PREJUÍZOS Segundo Paulo Paim, 
governo e partido não conseguiram 
separar suas atuações
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O senador Paulo Octávio 
(PFL-DF) leu em Plenário na 
terça-feira um dos 117 manifes-
tos elaborados por 600 alunos 
de ensino médio do Colégio 
Galois, em Brasília, dirigidos ao 
presidente da CPI dos Correios, 
Delcídio Amaral (PT-MS). Em 
síntese, os estudantes cobram 
rigor na apuração das denún-
cias de corrupção envolvendo 
o PT, o governo e parlamentares 
aliados, além da punição dos 
culpados. 

“Não deixe que o medo abafe 
a esperança de justa condena-
ção dos culpados”, pedem os 
jovens brasilienses.

Paulo Octávio saudou a ma-
nifestação dos estudantes, 
que vieram em comitiva ao 
Congresso entregar os docu-
mentos, recebidos por ele e 
pelo deputado Arnaldo Faria de 

Sá. Ainda no texto, os alunos do 
Galois afirmam que o Congres-
so tem a cara do povo antes de 
ser a expressão dos partidos. E 
ponderam que, embora líderes 
políticos tenham sido acome-
tidos de vícios de caráter, o 
individualismo, a corrupção e o 
cinismo não são características 
do povo brasileiro.

 Requerimento para 
convocação do 
ministro da Fazenda 
foi apresentado por 
Mesquita Júnior

O presidente da CPI dos 
Bingos, senador Efraim Morais 
(PFL-PB), confirmou que co-
locará em votação, na próxima 
semana, requerimento do se-
nador Geraldo Mesquita Júnior 
(PSOL-AC) que convoca para 
depor o ministro da Fazenda, 
Antonio Palocci. A informação 
é da secretaria da comissão. 

Mesquita Júnior argumenta 
que, ao depor pela primeira 
vez na CPI dos Bingos, em 9 
de agosto, o advogado Rogério 
Buratti afirmou não ter tido 
contato com Palocci desde que 
ele assumiu o Ministério da 
Fazenda. No entanto, a quebra 
do sigilo telefônico de Buratti, 
conforme observou o senador, 
“comprova que ele, por di-
versas vezes, telefonou para o 
ministro, inclusive para a sua 

residência em Brasília”.
A intenção de convocar An-

tonio Palocci ficou fortaleci-
da depois que Buratti, no seu 
segundo depoimento, em 25 
de agosto, reiterou denúncias 
que havia feito ao Ministério 
Público de São Paulo de que a 
empresa Leão & Leão pagava 
propina de R$ 50 mil mensais 
à prefeitura de Ribeirão Preto 
(SP), no período em que Palocci 
era prefeito do município. O 
dinheiro, contou o advogado, 
era arrecadado pelo secretário 

de Fazenda, Ralf Barquete – já 
falecido – e repassado a Delúbio 
Soares, ex-tesoureiro do PT.

Em depoimento à CPI na 
semana passada, o então chefe 
de gabinete do ministro da Fa-
zenda, Juscelino Dourado, disse 
desconhecer o pagamento da 
suposta propina. Ele garantiu 
que, em 13 anos de convivência 
com Palocci, “observou que ele 
teve uma vida regrada e que 
sempre foi muito cuidadoso com 
as finanças de suas campanhas 
eleitorais, não havendo jamais a 
existência de caixa dois”. 

Dourado também negou que 
Palocci tivesse recebido Buratti 
no ministério e informou que as 
ligações telefônicas do advoga-
do – que classificou de “amigo” 
– eram endereçadas a ele, Dou-
rado, e não a Palocci. No dia 
seguinte ao depoimento, o chefe 
de gabinete pediu demissão.

Rogério Buratti, secretário 
da prefeitura de Ribeirão Preto 
na primeira gestão de Antonio 
Palocci, foi demitido após de-
núncias de favorecimento a 
empreiteiras.

Efraim confirma para a próxima semana votação de requerimento para convocação de ministro. Paulo Octávio recebe manifesto 
de estudantes e Demostenes comenta artigo sobre corrupção. Para João Batista Motta, o presidente Lula erra ao se comparar a JK

ANÁLISE Demostenes comentou em 
Plenário artigo de Daniel Kaufmann, 
economista do Banco Mundial

DECISÃO Presidente da CPI, Efraim 
confirma que pedido de convocação 
será votada na próxima semana

CIDADANIA Paulo Octávio recebeu 
comitiva dos estudantes que vieram 
ao Congresso e elogiou a iniciativa

CRÍTICA João Batista Motta ressalta 
as realizações de Juscelino e diz que 
Lula ainda procura seu caminho

Demostenes: 
corrupção reduz 

geração de renda
O senador Demostenes Tor-

res (PFL-GO) comentou na 
terça-feira artigo intitulado 
“Dez mitos sobre o governo e a 
corrupção”, do economista do 
Banco Mundial (Bird) Daniel 
Kaufmann, publicado na revis-
ta Finanças e Desenvolvimento, 
editada pelo Fundo Monetário 
Internacional (FMI). O parla-
mentar concordou com a afir-
mação de que a corrupção dos 
governos é o principal motivo 
do baixo crescimento econô-
mico dos países do Terceiro 
Mundo, entre eles o Brasil. 

Kaufmann afirma, no artigo, 
que na América Latina somente 
o Chile atingiu grau avançado 
de combate à corrupção e 
acrescenta que, com a redução 
do problema, seria possível 
triplicar a renda per capita de 
países como o Brasil, tendo 
efeito imediato na redução da 
mortalidade infantil e do anal-
fabetismo. 

– Para o cientista, a corrupção 
é cruelmente danosa com as 
pessoas de baixa renda, pois 
são sobretaxadas nos seus ga-
nhos e no consumo, e não têm 
acesso aos serviços essenciais 
– afirmou o senador.

Demostenes também criti-
cou a solução encontrada pelo 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva para “contornar a crise do 
mensalão”, tornando semanal o 
programa Café com o Presiden-
te, que era quinzenal.

– No programa de ontem [se-
gunda-feira], o presidente usou 
metade do tempo para anun-
ciar um feito já comemorado e 
requentou o improvável êxito 
da campanha do desarmamen-
to – assinalou ele. 

Palocci pode ser chamado 
a depor na CPI dos Bingos

Paulo Octávio lê manifesto 
de alunos do Colégio Galois

Manifestantes 
pedem punição 
dos corruptos
Para cobrar ética na polí-

tica, avanço nas investiga-
ções das CPIs que apuram 
denúncias de corrupção 
e punição dos envolvidos, 
alunos do Colégio Galois, da 
rede privada de Brasília, re-
alizaram na terça-feira uma 
manifestação no gramado 
em frente ao Congresso.

Cerca de 900 jovens das 1ª 
e 2ª séries do ensino médio 
participaram do ato, acom-
panhados por professores e 
coordenadores do colégio. 

O ato marcou a conclusão 
de atividades pedagógicas, 
orientadas pelo professor 
de Literatura Daniel Farias, 
iniciadas com o acompa-
nhamento dos trabalhos das 
CPIs e debates em torno dos 
fatos investigados.

Motta: ao contrário
 de Lula, JK era 

excelente gestor 
O senador João Batista Mot-

ta (PMDB-SE) afirmou que o 
presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva errou ao se comparar 
ao ex-presidente Juscelino 
Kubitschek. De acordo com 
o parlamentar, Lula disse ser 
ele próprio o “artífice de uma 
grande obra” que estaria sendo 
construída no país.

Na avaliação do senador, 
ambos teriam o mesmo ideal e 
amor à pátria, porém Juscelino 
era um gerente que cuidava 
do país com competência. 
Entre suas realizações, citou 
a construção de usinas de 
energia elétrica, fábricas de 
automóveis, termelétricas, 
siderúrgicas e outras grandes 
indústrias, além de quase 
todas as estradas que o Brasil 
tem atualmente.

– Há uma enorme diferença 
entre JK e um presidente que 
não consegue encontrar o seu 
caminho. Brasília pode ser 
considerada a melhor obra de 
JK, mas ainda é pequena diante 
da imensa obra realizada por 
ele neste país – afirmou.

Taxa de juros
No mesmo pronunciamento, 

Motta disse ainda não estar 
convencido da necessidade 
dos juros praticados no Brasil. 
Segundo ele, as pessoas come-
çam a se perguntar o porquê 
de juros em percentuais que 
impedem o país de crescer.

– Sabemos que há interesses 
escusos por trás dos juros altos. 
Os ricos compram seu luxo à 
vista, enquanto os necessitados 
precisam comprar a crédito e 
acabam entregando seus salá-
rios aos banqueiros, ao pagar as 
taxas de hoje – salientou.
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Eduardo: "Por 
que crescemos de 

forma tímida?"
O senador Eduardo Siqueira 

Campos (PSDB-TO) indagou na 
terça-feira por que o Brasil não 
consegue obter rápido cresci-
mento econômico se dispõe de 
grandes riquezas e os principais 
gargalos foram eliminados nos 
últimos anos.

– Por que estamos crescendo 
de forma tão tímida? O que falta 
para os juros caírem? Não se 
pode mais dizer que é a inflação. 
Também não há crise externa 
– questionou.

O senador disse que a Coréia 
do Sul, um país sem grandes 
recursos naturais, tem crescido 
rapidamente. E salientou que o 
fundamental para isso é o in-
vestimento na educação. Com 

menos da metade da população 
do Brasil, os coreanos mantêm 
42 mil pessoas fazendo cursos 
de doutorado e mestrado, en-
quanto o Brasil mal consegue 
sustentar 3 mil estudantes nes-
ses cursos. 

Já a Índia, com 1,06 bilhão de 
pessoas e  30% de analfabetos, 
conseguiu a proeza de se tornar 
o segundo maior exportador 
de programas de computador 
(software), ponderou.

Ideli anuncia 
acordos salariais 

positivos
Em nome da liderança do 

governo, a senadora Ideli 
Salvatti (PT-SC) anunciou 
avaliação do Departamento 
Intersindical de Estatística e 
Estudos Sócio-Econômicos 
(Dieese) que aponta o melhor 
resultado dos últimos dez 
anos para os reajustes sala-
riais negociados nos acordos 
e convenções coletivas.

Ideli informou que, para o 
primeiro semestre deste ano, 
conforme o Dieese, 84% dos 
acordos em nível nacional 
garantiram reajustes iguais ou 
superiores à inflação medida 

pelo Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor (INPC). 

A senadora disse que os 
resultados “extremamente 
positivos” das negociações 
se devem à expectativa de 
maior crescimento econômi-
co no segundo semestre e da 
redução da taxa Selic a partir 
deste mês.

Mão Santa lista 
problemas que 
afligem o país

Em discurso no Plenário 
na terça-feira, o senador Mão 
Santa (PMDB-PI) indagou se o 
poeta Olavo Bilac, caso vivesse 
nos dias de hoje, escreveria  
seu famoso poema A Pátria, 
em que diz: “Ama, com fé e 
orgulho, a terra em que nasces-
te!/Criança! não verás nenhum 
país como este!” O senador 
enumerou os problemas que 
o país tem enfrentado, lamen-
tando que, 183 anos após a 
declaração da Independência, 
o Brasil seja dependente de 
seus credores.

Mão Santa citou discurso 
pronunciado na segunda-feira 
pelo senador Cristovam Buarque 
(PT-DF), o qual destacou que 

70 milhões de brasileiros vivem 
na exclusão e na pobreza; 15 
milhões de adultos não sabem 
ler; e apenas um terço dos jovens 
ingressam no ensino médio. 
Mão Santa lembrou ainda que as 
Forças Armadas, conforme disse 
Cristovam, não têm recebido 
a atenção que merecem para 
garantir a segurança de um país 
com uma das maiores extensões 
territoriais do mundo.

Ao se referir às comemora-
ções da Independência, reali-
zadas ontem, o senador Pedro 
Simon (PMDB-RS) pediu aos 
brasileiros que cumpram seu 
papel – ainda que cabisbaixos, 
devido aos inúmeros escânda-
los de corrupção envolvendo o 
governo federal e o Legislativo 
– para oferecer ao país um fu-
turo melhor.

– Vamos todos nós de cabeça 
baixa, não uns mais baixos do 
que os outros, olho no olho, 
neste 7 de setembro, jurar a 
nossa pátria que faremos o 
nosso papel. Lula vai ter que 

abaixar a cabeça e reconhecer 
os erros. O PSDB não está as-
sim tão por cima, porque ele, 
o senhor Fernando Henrique 
Cardoso, não foi lá tão grande 
coisa pra dizer que é o dono da 
verdade – afirmou o parlamen-
tar gaúcho, em pronunciamen-
to na terça-feira.

Simon alertou os deputados 
para o risco de o projeto de 
reforma eleitoral, que per-
mitirá redução nos gastos de 
campanha, ficar parado na 
Câmara dos Deputados e não 
ser aprovado a tempo de valer 
no pleito de 2006.

Ao falar sobre a dignidade e o 
caráter do povo brasileiro sim-
ples, Simon mencionou projeto 
de sua autoria em que assegura 
a toda emissora de TV a criação 
de programas voltados para o 
engrandecimento da sociedade 
brasileira.

A senadora Iris de Araújo 
(PMDB-GO) afirmou em Plená-
rio, na terça-feira, que o Brasil 
precisa passar por um choque 
de sinceridade para que possa 
vencer o desafio ético imposto 
pela atual crise político-partidá-
ria. Segundo a senadora, o país, 
após ter tomado conhecimento 
das denúncias de corrupção 
envolvendo o governo federal e 
o Poder Legislativo, nunca mais 

será o mesmo. 
– É preciso inverter a lógica 

de procedimentos que já viti-
mou tantos no Executivo e no 
Parlamento – disse.

 Ela lembrou que poucas ve-

zes a população se interessou 
tanto pela política nacional. E 
apenas em raros momentos a 
mídia dedicou tanto espaço à 
informação política.

Iris apresentou ainda pro-
jeto de lei para a criação do 
Senado Itinerante. Conforme a 
parlamentar, o público-alvo da 
proposta, além da comunidade, 
é composto por prefeitos, vice-
prefeitos, vereadores, presiden-
tes de diretórios e segmentos 
organizados da sociedade. Para 
a abertura oficial, foi sugerida a 
discussão do papel do Senado 
e do senador perante a União, 
estados e municípios.

 Senador lê em discurso 
texto produzido por 
movimento popular, 
além de mensagem  
da CNBB

O senador Eduardo Suplicy 
(PT-SP) leu na terça-feira, da 
tribuna, trechos do Manifesto 
do Grito dos Excluídos 2005 e 
da mensagem da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB) para o Dia da Pátria, 
divulgados em razão das come-
morações da Independência do 
Brasil. O senador aproveitou 
para comentar o encontro do 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva com o presidente da Nigé-
ria, Olusegun Obasanjo.

O Grito dos Excluídos é uma 
manifestação popular realiza-
da anualmente no Brasil, em 
7 de setembro, e em toda a 
América, em 12 de outubro, há 
11 anos. Ela mobiliza milhões 

de pessoas com o lema: “Por 
Trabalho, Justiça e Vida”. Ao ler 
partes do manifesto divulgado 
pela Secretaria Continental do 
Grito dos Excluídos, Suplicy 
ressaltou o esforço da insti-
tuição no sentido de “incluir 
em sua utopia não somente os 
seres humanos, mas também 
toda a natureza”.

Já na mensagem da CNBB, 
os bispos brasileiros defen-
dem a apuração de todas as 
denúncias de corrupção contra 
o Executivo e o Legislativo e a 
“restituição dos bens públicos 
subtraídos”. O texto traz ainda 
o desejo de que o país caminhe 
para um novo projeto de socie-
dade, “que contemple as reais 
necessidades da população, 
sobretudo dos mais empobre-
cidos”. 

– Esse documento poderia 
ser abraçado por fiéis de todas 
as religiões e também por não-
religiosos, pois envolve uma 
questão maior – disse Suplicy.

O senador destacou ainda 
os elogios do presidente bra-
sileiro ao nigeriano Obasanjo. 
De acordo com Suplicy, Lula 
cumprimentou o presidente da 
Nigéria por sua luta em favor 
da democracia no continente 
africano. 

O senador leu parágrafos da 
reportagem “Três saídas para 
a crise política”, do jornalista 
Renato Janine Ribeiro, publi-
cada na última sexta-feira pelo 
jornal Valor Econômico. Na ma-
téria, o jornalista propõe que 
os envolvidos em escândalos 
de corrupção contem toda a 
verdade para o país em troca 
de não serem presos.

– Quem sabe possamos en-
corajar todas as pessoas a con-
tar a verdade, assim o Brasil 
daria um salto de qualidade 
– afirmou Eduardo Suplicy, ao 
sugerir que o presidente da Re-
pública visite o Congresso para 
dialogar com os parlamentares 
sobre a crise política.

MENÇÃO Mão Santa cita discurso de 
Cristovam Buarque segundo o qual 
70 milhões vivem na pobreza 

OTIMISMO Ideli Salvatti destaca 
redução dos juros e expectativa de 
crescimento no semestre

AVANÇO Eduardo Siqueira Campos 
lembra que a Coréia do Sul cresce 
mesmo sem muitos recursos naturais

APELO Pedro Simon pede que o 
povo jure que vai cumprir seu papel 
para criar um país melhor

INTERESSE Iris de Araújo afirma que        
a população poucas vezes prestou 
tanta atenção à política 

Suplicy registra Manifesto 
do Grito dos Excluídos

Iris de Araújo: 
Brasil precisa 

de sinceridade

Simon diz que Lula terá 
de reconhecer seus erros
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O senador Edison Lobão 
(PFL-MA) conclamou ontem os 
governos estaduais e federal a 
assumirem, como prioridade, 
a reorganização dos instru-
mentos que respondem pelas 
licenças ambientais. O sena-
dor alerta que se o Brasil não 
reativar o programa nuclear, 
o Proálcool, e a construção de 
hidrelétricas, a situação será 
calamitosa, considerando que 
petróleo é um recurso finito.

Apesar de o presidente da 
Empresa de Pesquisa Ener-
gética, entidade vinculada ao 
Ministério de Minas e Ener-
gia, Maurício Tolmasquim, 
desmentir artigo do jornal O 
Globo, edição de 23 de agosto, 
em que especialistas apontam 
graves problemas na produ-
ção de energia hidrelétrica, o 
senador considera que se deve 
tomar cuidado com prazos para 
licenças ambientais. Edison 
Lobão afirma que no Maranhão 
aguardá-se há anos a conclusão 
das usinas de Estreito e de Serra 
Quebrada.

Em seu discurso, o senador 
parabenizou Tolmasquim pe-

las informações fornecidas no 
sentido de tranqüilizar o futuro 
do setor energético. Segundo 
os dados do presidente da Em-
presa de Pesquisa Energética, 
citados pelo parlamentar, dos 
13.037 MW do estoque das 45 
usinas licitadas até 2002 que 
estavam paralisadas, 6.015 MW 
já estão com licenciamento 
ambiental em curso, o que 
corresponde a 24 empreendi-
mentos. Tolmasquim informa 
também que outros 5.386 MW 
têm processo de licenciamento 
concluído, isto é, 87% da po-
tência licitada contam com a 
devida autorização ambiental, 
acrescentou o senador.

 Projeto foi aprovado na 
Câmara e, se acolhido 
na CAE, segue para 
exame no Plenário      
do Senado 

A Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) se reúne na 
terça-feira para votar projeto de 
autoria da Presidência da Re-
pública que dispõe sobre a ges-
tão de florestas públicas para a 
produção sustentável e institui, 
na estrutura do Ministério do 
Meio Ambiente, o Serviço Flo-
restal Brasileiro. O PLC 62/05 
cria ainda o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Florestal. 
A votação está marcada para 
as 11h30, mas antes, às 9h30, 
haverá uma audiência pública 
para debater a matéria.

O objetivo da proposta é re-
gulamentar o uso de florestas 
públicas, por meio da criação 
de unidades de conservação 
e da concessão das áreas por 
licitação. Segundo a ministra 
do Meio Ambiente, Marina 
Silva, as medidas favorecem o 

uso eficiente e sustentável das 
florestas, promovendo também 
o desenvolvimento do país.

O projeto, que tem como 
relator na CAE o senador Jef-
ferson Péres (PDT-AM), foi 
aprovado pela Câmara e, caso 
seja acolhido pela CAE, passará 
pelo Plenário do Senado.

Agenda
Há ainda outros 34 itens na 

pauta da comissão, sendo 10 
com pareceres pela rejeição 
das matérias. É o caso do PLS 
154/04, que concede incentivos 

às médias, pequenas e micro-
empresas. Já o PLS 48/05, que 
objetiva tornar mais eficiente 
a persecução penal dos crimes 
de lavagem de dinheiro, de au-
toria do senador Antero Paes de 
Barros (PSDB-MT), conta com 
parecer favorável de Arthur 
Virgílio (PSDB-AM). 

Também tem a aprovação 
do relator, senador Eduardo 
Suplicy (PT-SP), o PLS 108/05, 
que proíbe a concessão de 
crédito àqueles que tenham 
feito uso de trabalho escravo 
ou incorrido em infrações am-
bientais. Ana Júlia Carepa (PT-
PA) é a autora do projeto, que 
será analisado pelas comissões 
de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e 
Controle (CMA), e de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ).

Ainda em pauta o PLS 351/04, 
de Paulo Paim (PT-RS), deter-
minando que pelo menos 30% 
dos recursos do Fundo de Uni-
versalização dos Serviços de 
Telecomunicações sejam apli-
cados em educação. A matéria 
tem parecer favorável do sena-
dor Mão Santa (PMDB-PI).

Prioridade para 
portadores de 
câncer e Aids

Assim como já acontece com 
idosos, as pessoas portadoras 
de Aids ou câncer poderão ter 
preferência na tramitação de 
processos judiciais, caso seja 
aprovado projeto do senador 
Augusto Botelho (PDT-RR). A 
proposta (PLS 292/05) aguarda 
exame na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) e, se aprovada, segue para 
exame da Câmara.

Augusto argumenta, na jus-
tificação do projeto, que a 
concessão de preferência para 
maiores de 60 anos tem o obje-
tivo de equilibrar sua situação 
com a dos mais jovens, que 

teoricamente têm maior expec-
tativa de vida. Ele acrescenta 
que os portadores de Aids ou 
câncer têm a expectativa de 
vida reduzida e devem assim 
ser postos no mesmo patamar 
que os idosos. Essas pessoas, 
defende o senador, precisam 
ser tratadas com “os mesmos 
princípios de dignidade e iso-
nomia que os idosos”. 

Jucá defende 
federalização de 

rodovia em RR
Autor do projeto que inclui 

rodovia estadual de Roraima 
na Relação Descritiva das Ro-
dovias do Sistema Rodoviário 
Federal, sob a designação de 
BR-439, o senador Romero Jucá 
(PMDB-RR) fez um apelo para 
que a Câmara aprove rapida-
mente sua proposta.

O projeto (PLS 18/02), alte-
rando a Lei 5.917 que institui o 
Plano Nacional de Viação, já foi 
aprovado no Senado e na Co-
missão de Viação e Transporte 
da Câmara, encontrando-se 
agora na Comissão de Justiça 
daquela Casa, onde já recebeu 
parecer favorável da deputada 

Juíza Denise Frossard (PPS-RJ).
Jucá ressaltou que a rodovia 

está localizada na região onde 
se encontra a área indígena 
Raposa Serra do Sol, de respon-
sabilidade do governo federal. 
Ele acrescentou que a estrada é 
“extremamente importante não 
só para a população indígena, 
mas também para a sede do 
município do Uiramutã”.

Alvaro cobra 
investimentos  

em saneamento
O senador Alvaro Dias (PSDB-

PR) criticou em Plenário o que 
considera “descaso” do go-
verno federal em relação ao 
saneamento básico no Brasil. 
Da tribuna, o senador afirmou 
que os gastos do governo Lula 
com saneamento básico são os 
menores dos últimos dez anos. 
Citando dados de pesquisa da 
Associação Brasileira de Infra-
Estrutura e Indústrias de Base 
(Abdib), Alvaro informou que 
o Executivo liberou, até agosto, 
apenas 9,3% dos investimentos 
previstos para 2005.

O senador observou que o 
país desperdiça R$ 14,2 bilhões 
por ano em medicamentos e 

internações hospitalares devi-
do à falta de investimentos em 
saneamento. Ele frisou ainda 
que existem 14 milhões de ha-
bitantes sem água encanada,  
34 milhões sem coleta de esgo-
to e 84 milhões sem tratamento 
de dejetos.

– O esgoto a céu aberto, na 
gestão do presidente Lula, 
ganhou proporções inimaginá-
veis – avaliou Alvaro Dias.

EXAME Jefferson Péres é relator 
da proposta, que será debatida em 
audiência antes da votação na CAE

RETROCESSO "Esgoto a céu aberto, 
na gestão Lula, ganhou proporções 
inimagináveis", critica Alvaro

MUDANÇA Jucá propõe que rodovia  
em área indígena seja incluída no 
sistema rodoviário federal 

AGILIDADE Projeto de Augusto 
Botelho determina preferência na 
tramitação de processos judiciais

PRAZOS Edison Lobão alerta para 
prejuízos devido à demora na 
liberação de licenças ambientais

Comissão vota na terça 
uso de florestas públicas

Crédito para 
Sivam e a FAB
Projeto que destina ao 

Ministério da Defesa crédito 
suplementar de R$ 530,3 
milhões para reforço de 
programações do Sistema 
de Vigilância da Amazônia 
(Sivam) e do cronograma de 
modernização de aeronaves 
da Força Aérea Brasileira 
(FAB) deverá ser votado 
na terça-feira pela Comis-
são Mista de Orçamento 
(CMO). Outras operações de 
abertura de crédito deverão 
ser analisadas na mesma 
reunião.

Com um valor global de 
R$ 600,3 milhões, o projeto  
(PLN 34/05) reserva uma 
parcela de R$ 70 milhões 
para aumento da reserva de 
contingência fiscal.

A Comissão Mista de Or-
çamento também vai exa-
minar crédito suplementar 
de R$ 1,2 bilhão em favor 
do Ministério da Saúde, re-
cursos oriundos de remane-
jamento de programações 
da mesma área, a fim de 
ampliar ações de reforço 
nutricional para crianças 
até sete anos.

Futuro do setor energético 
no Brasil preocupa Lobão
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A sessão de terça-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Alvaro Dias, 
Mão Santa, Sérgio Zambiasi e Paulo Paim e pela senadora Serys Slhessarenko

 Proposta contempla 
projetos do setor 
público e privado 
destinados a estimular 
o hábito da leitura

A produção literária no país 
poderá receber instrumento 
próprio de financiamento se 
transformado em lei projeto 
de iniciativa do senador José 
Sarney (PMDB-AP) que cria o 
Fundo Nacional Pró-Leitura 
(FNPL). Esse instrumento deve 
financiar até 80% do custo total 
de projetos de instituições pú-
blicas ou privadas destinados a 
estimular a criação, impressão 
e distribuição de livros. 

A proposta (PLS 294/05), que 
acrescenta dispositivo à Lei do 
Livro (10.753/03), encontra-se 
na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ). A 
iniciativa prevê o financiamen-
to de propostas que visem ao 
desenvolvimento de todas as 
etapas do segmento livreiro, do 
escritor até o leitor, promoven-
do o estímulo ao aumento do 
índice de leitura no país.

Sarney destaca que a Política 
Nacional do Livro, instituída 
naquela lei, estabeleceu um 
marco significativo no Brasil, 
ao determinar as principais 
diretrizes para os diversos seg-
mentos sociais e para a cadeia 
produtiva do livro. Essa norma, 
de acordo com o senador, deu 
início ao processo de imple-
mentação de políticas para o 
livro, leitura e bibliotecas. No 

Sarney propõe fundo para 
produção de livros no país

O Fundo Nacional Pró-Leitu-
ra será constituído, segundo o 
projeto, por recursos do Tesou-
ro Nacional, doações, subven-
ções e auxílios de entidades e 
organismos internacionais. A 
administração caberá ao Minis-
tério da Cultura, com gestão do 
órgão responsável pela Política 
Nacional do Livro. Ficará a car-
go do ministério, por meio do 
conselho de administração do 
fundo, avaliar as propostas para 
liberação dos recursos.

entanto, a seu ver, as associa-
ções de escritores, de editores 
e de distribuidores, e organi-
zações de incentivo à leitura 
não conseguem realizar seus 
projetos por carência de fun-
dos. Além disso, salienta que os 
recursos públicos aplicados são 
ineficientes para obter resulta-
dos significativos.

– Ainda são baixos os índices 
de leitura entre os brasileiros 
e, pior, a compreensão leitora 
também é limitada. Uma li-
geira comparação com outros 
países nos dá a dimensão desta 
precariedade: a média de livros 
lidos por habitante, ao ano, na 
França é de sete; na Inglaterra, 
cinco; e no Brasil, 1,8 – disse.

Baixa tiragem
O parlamentar ressalta que o 

acesso aos livros no Brasil, por 
intermédio das bibliotecas pú-
blicas, se dá por apenas 4.731 
instituições em todo o país, e 
que elas estão concentradas 
em municípios mais populosos 
do Sudeste e do Sul. Do ponto 

de vista dos escritores, Sarney 
lembra que há limitação para 
a edição de livros e que a baixa 
tiragem eleva o preço final para 
o consumidor. Já os editores 
enfrentam dificuldades para 
realizar a distribuição de seus 
títulos, devido às distâncias e ao 
preço dos fretes. Os varejistas, 
por sua vez, assinala o senador, 
não conseguem sustentar seus 
pontos de venda, o que justifica 
o reduzido número de livrarias 
no Brasil.

Entre os objetivos da pro-
posta de Sarney estão o apoio 
à produção, edição, difusão, 
distribuição e comercialização 
de livros; estímulo à produção 
intelectual dos escritores e 
autores brasileiros, tanto de 
obras científicas como cultu-
rais; ampliação da exportação 
de livros nacionais; incentivo 
a programas para vender livros 
brasileiros em feiras interna-
cionais; e aumento do número 
de livrarias no país.

ENTRAVES Entre os fatores que concorrem para o baixo índice de leitura está a má distribuição das bibliotecas públicas, 
localizadas, em sua maioria, nas regiões Sul e Sudeste, além do elevado custo do livro e do reduzido número de livrarias

CARÊNCIA Sarney diz que escritores 
e editores têm dificuldade de realizar 
seus projetos, por falta de dinheiro

Fontes de recursos

O poeta, ficcionista e biógra-
fo João Justiniano da Fonseca, 
natural de Rodelas (BA), levou 
mais de dois anos para escrever 
A Vida de Luiz Viana Filho, obra 
que o Senado Federal lançou 
em seu estande na Bienal do 
Livro da Bahia. O livro conta 
desde a história do pai de Luiz 
Viana Filho até a morte do 
biografado, em 1990, quando 
ocupava uma cadeira no Sena-
do Federal. 

Em entrevista por telefone 
à Agência Senado, João Jus-
tiniano da Fonseca lembrou 
que Luiz Viana nasceu em 28 
de março de 1908, no distrito 
de Louvre e Oiase, em Paris. 
Foi batizado com o nome de 
Henrique Luiz Viana, registrado 
no cartório local. Somente em 
1926, ao fazer seu registro de 
emancipação, no Cartório da 
Sé, ele passou a chamar-se Luiz 
Viana Filho. 

– Só não consegui encontrar 
o registro de nascimento de 
Luiz Viana na França. O registro 
feito na Bahia está incluído no 
livro – disse Justiniano. 

Quando concluiu a primeira 
versão da biografia, Justiniano 
da Fonseca inscreveu a obra 
em um concurso da Academia 
de Letras da Bahia. O livro 
classificou-se para a final. O 
escritor informou que um dos 
três jurados, que representava 
a Academia Brasileira de Letras, 
era Ledo Ivo. Os outros dois 
eram de Salvador. A publicação 
sobre Luiz Viana recebeu o voto 
de Ledo Ivo, mas foi considera-
da pelos soteropolitanos como 
“elogiosa”. Depois do resultado, 

revelou Justiniano, Ledo Ivo 
confessou que ficou com a im-
pressão de que os jurados que 
preteriram a biografia de Luiz 
Viana tinham alguma desaven-
ça com o político baiano.

A Vida de Luiz Viana Filho 
descreve a infância do biogra-
fado, sua experiência com o 
jornalismo e o período como 
deputado federal e como go-
vernador da Bahia. Também 
registra sua atuação no Senado, 
quando ocupou a Presidência 
da Casa. 

Além dos vários mandatos 
que exerceu pelo voto do povo 
baiano, Luiz Viana Filho foi 
ainda  ministro-chefe da Casa 
Civil, no governo Castelo Bran-
co. Deixou a função em 1967, 
para governar a Bahia. Ele in-
tegrou a Academia Brasileira de 
Letras, a Academia de Ciências 
e Letras de Lisboa, a Academia 
Internacional de Cultura Por-
tuguesa e o Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro.

Senado lança na Bienal da 
Bahia obra sobre Luiz Viana

JORNADA Além de  senador, Luiz 
Viana Filho foi governador da Bahia 
e ministro-chefe da Casa Civil

Na sessão de terça-feira, o 
Senado Federal homenageou 
o secretário-geral da Mesa do 
Senado, Raimundo Carreiro 
Silva, que acaba de completar 
três décadas de serviços pres-
tados à Casa.

Carreiro foi elogiado pelo 
senador Mão Santa (PMDB-PI), 
que o chamou de “Cirineu”, em 
comparação com Simão Ciri-
neu, que, na passagem bíblica, 
ajudou Jesus Cristo a carregar a 
cruz. O parlamentar disse que 
se referia ao tamanho e ao peso 
das responsabilidades de Car-
reiro à frente do cargo.

O senador Alvaro Dias (PSDB-
PR), na presidência dos traba-

lhos, ressaltou as qualidades 
pessoais do secretário-geral, 
especialmente sua competên-
cia e dedicação.

Raimundo Carreiro recebe
homenagem em Plenário

DEDICAÇÃO Secretário-geral da Mesa,  
Raimundo Carreiro acaba de completar 
30 anos de serviços ao Senado
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